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I. Introdução 
Este relatório resume as atividades da Secretaria de Segurança Multidimensional (SMS) e suas três dependências (Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), Secretaria Executiva do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e Departamento de Segurança (DSP)), no período 2014-2015, em apoio às preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe. 
Neste relatório os programas e atividades da SMS serão apresentados de modo a compatibilizá-los com a Estratégia de Segurança e Combate à Criminalidade (CCSS) da Comunidade do Caribe (CARICOM) aprovada pelos Chefes de Governo em 2013. Desse modo, figuram após as Metas Estratégicas citadas na CCSS. Cumpre salientar que muitos dos programas implementados pelas três dependências da Secretaria são transetoriais e podem corresponder a mais de uma das Metas Estratégicas da CCSS. No entanto, visando à concisão, os programas e atividades foram condensados e apresentados em apenas uma categoria. Outras informações mais detalhadas a respeito dos programas, projetos e atividades de cada uma das três dependências estarão disponíveis nos respectivos relatórios anuais.

II. Atividades dos programas e projetos da SMS 

1. Eliminação do lucro do crime
Treinamento em análise estratégica para Unidades de Inteligência Financeira
Esse curso, ministrado em Miami, de 3 a 7 de março de 2014, foi projetado para abordar a análise estratégica de informações financeiras da perspectiva teórica e prática. O treinamento sobre o processo de realização da análise estratégica foi conduzido por meio de exposições de experientes especialistas. 
O Treinamento em Análise Estratégica (SAC) para Unidades de Inteligência Financeira (UIF) foi desenvolvido em conjunto pelo Grupo Egmont e a Rede de Combate ao Crime Financeiro (FinCEN) do Departamento do Tesouro dos Estados Unidos. O SAC contribuiu para que os analistas das UIF entendessem as competências, práticas e normas necessárias à preparação de relatórios de inteligência estratégica de qualidade mediante o estabelecimento da definição e dos usos da análise estratégica e a descrição dos métodos usados para implementá-la. O curso ofereceu treinamento na aplicação da análise estratégica aos relatórios nacionais das UIF sobre transações suspeitas e outras informações, e sobre como a análise estratégica pode ajudar uma UIF a informar agentes policiais, o setor regulamentado e outros sobre ameaças de financiamento do terrorismo e lavagem de dinheiro. 
Diversos membros plenos da CARICOM participaram (Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Belize, Dominica, Grenada, Guiana, Jamaica, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname e Trinidad e Tobago) bem como alguns países associados da CARICOM (Bermudas, Ilhas Virgens Britânicas e Ilhas Cayman) e países observadores (México e República Dominicana). 
Aprimoramento do regime jurídico de combate à lavagem de dinheiro e de eliminação do financiamento do terrorismo da Dominica

Como parte do amplo programa que implica a ação coordenada da CICAD e do CICTE, prestou-se assistência ao Governo da Dominica, com vistas a aumentar a capacidade do país de efetivamente prevenir, investigar e processar crimes financeiros bem como delitos prévios da lavagem de dinheiro, como o tráfico de drogas, armas e pessoas, em cumprimento às recomendações da Força-Tarefa de Ação Financeira (FATF) 40+9. Como parte desse processo, ministrou-se treinamento prático em Roseau sobre técnicas de elaboração de textos legislativos e o papel do Ministério Público no processo.

O projeto incluiu a elaboração de emendas na Lei de Combate à Lavagem de Dinheiro/ Financiamento do Terrorismo e a incorporação de documentos jurídicos internacionais à legislação nacional, bem como a conclusão da redação final da Lei (Emenda) do Produto do Crime de 2014; o texto final do Código de Prática para o Combate à Lavagem de Dinheiro e Eliminação do Financiamento do Terrorismo; o projeto final da Regulamentação de Fundos e Organizações sem Fins Lucrativos; e o projeto de Lei e Procedimentos Penais (Emenda) de 2014. 
É importante observar que esse programa especial foi criado em resposta a um pedido da Unidade de Inteligência Financeira da Dominica numa reunião do Grupo de Peritos sobre Lavagem de Dinheiro da CICAD.
Curso sobre combate à lavagem de dinheiro para juízes e promotores
Esse workshop, realizado em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 2 a 4 de dezembro de 2014, apresentou elementos para a análise e discussão de situações e problemas práticos relacionados à estrutura jurídica da lavagem de dinheiro e combate ao financiamento do terrorismo, e as particularidades da respectiva investigação, ação penal e julgamento. Foi o primeiro workshop para juízes e promotores desenvolvido no Caribe e para o Caribe. 
O curso incluiu uma introdução completa da estrutura jurídica do combate à lavagem de dinheiro, com ênfase nos principais componentes, tais como a estrutura jurídica e a base jurídica do crime especificamente (elementos do crime; prova circunstancial; técnicas de investigação e processo; valor do silêncio do acusado; exceções à exclusão da prova decorrente de provas ilícitas ou ilegais), além de uma discussão orientada com os especialistas em direito da CICAD sobre sua experiência na ação penal contra casos de lavagem de dinheiro. 
Antígua e Barbuda, Barbados, Belize, Dominica, Grenada, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Guiana, Haiti e Trinidad e Tobago participaram do workshop. 
Técnicas especiais de investigação (TEI) aplicadas às investigações de lavagem de dinheiro
Esse workshop foi destinado a procuradores e agentes policiais, e teve por objetivo analisar, mediante numerosas experiências e casos, as características das técnicas especiais de investigação, sua complexidade e riscos, e as melhores práticas para a consecução de resultados ótimos preventivos e judiciais. O workshop será realizado em 2015. 
O enfoque metodológico do workshop leva em conta as diferenças na legislação de cada país, introduzindo inicialmente a estrutura normativa universal (sobretudo as convenções das Nações Unidas), a estrutura regional (convenções e resoluções da OEA) e a legislação regional e local que mostre as melhores práticas do uso de TEI em investigações criminais de lavagem de dinheiro e delitos conexos. Na medida em que as TEI envolvem a suspensão de alguns direitos fundamentais e constitucionais do cidadão, como a confidencialidade das comunicações, o conteúdo do workshop inclui os direitos humanos e constitucionais e os procedimentos legais para a obtenção de autorizações para intercepção de comunicações. 
Projeto de gestão de bens apreendidos e confiscados (Projeto BIDAL)

O objetivo do projeto é apoiar os países no melhoramento da capacidade de detectar, apreender e processar de maneira adequada o confisco desses ativos com base nos princípios de transparência, eficiência e coordenação interinstitucional. 
Os países beneficiários adquirem uma visão clara da situação corrente relativa às estruturas jurídicas e processuais para a apreensão e administração de ativos de origem ilegal e aos poderes de cada um dos organismos envolvidos no processo, e terão fortalecidas as Unidades de Gestão de Ativos Confiscados e os procedimentos específicos para receber e gerir a propriedade sob sua custódia bem como dela dispor temporária ou permanentemente.

A CICAD vem apresentando propostas a doadores a fim de financiar essa iniciativa de dois anos e estender o projeto aos países do Caribe. 
 
2. Prevenção do crime 
 
Programa de Capacitação e Certificação em Prevenção, Tratamento e Reabilitação das Drogas e da Violência (PROCCER-Caribe)

O principal objetivo é melhorar a qualidade dos serviços de prevenção e tratamento de drogas com base em evidências na região do Caribe mediante a capacitação institucional e de recursos humanos por meio de treinamento de competências e certificação de profissionais de prevenção e provedores de serviços de tratamento. A CICAD coordena as ações de Redução da Demanda com a Secretaria da CARICOM, instituições acadêmicas regionais (Universidade das Índias Ocidentais (UWI) e a Universidade Saint George (SGU)), e instituições técnicas (Associação Caribenha de Organismos Nacionais de Treinamento - CANTA), autoridades nacionais dos Estados membros da OEA e especialistas regionais em redução da demanda. As relações com esses interessados principais são formalizadas mediante a participação no Conselho Assessor do PROCCER-Caribe e nas Forças-Tarefas correlatas do PROCCER para a região do Caribe. 
O PROCCER-Caribe atende a uma necessidade regional de oferecer, fortalecer e institucionalizar capacitação sistemática em prevenção e tratamento do abuso de drogas mediante a colaboração com parceiros regionais e nacionais para ministrar treinamento aos melhores provedores de serviço de prevenção e tratamento nos países participantes do Caribe que sejam Estados membros da OEA. Além disso, a CICAD mantém uma parceria com o Departamento de Psiquiatria da UWI, no Campus Mona, para a implementação do Mecanismo de Certificação do PROCCER, que credencia profissionais de prevenção do abuso de drogas e provedores de serviços de tratamento que tenham concluído os treinamentos necessários do PROCCER e sido aprovados nos exames de certificação escritos e práticos. A CICAD mantém parceria também com a SGU, com vistas ao desenvolvimento e implementação do Mecanismo de Monitoramento e Avaliação do PROCCER relacionado a treinamentos e instrutores no âmbito do programa do PROCCER.
O modelo do PROCCER é dinâmico, e seus componentes incluem: (1) perfis institucionais e de recursos humanos e uma avaliação de necessidades de treinamento, a fim de estabelecer uma referência realista específica do país; (2) o estabelecimento de normas mediante o desenvolvimento de competências e adaptação de materiais curriculares e protocolos de certificação; (3) a implementação de normas de provedores de serviços por meio de treinamento e certificação; e (4) o monitoramento e avaliação de treinamentos e instrutores mediante recertificação. 
O PROCCER foi lançado no Caribe, em maio de 2010, como a primeira iniciativa regional do PROCCER. Desde 2010, a CICAD vem trabalhando com a Comissão Assessora do PROCCER e as forças-tarefas correlatas na condução de avaliação; no desenvolvimento de competências em prevenção e tratamento; na adaptação do Currículo de Tratamento do PROCCER; no desenvolvimento do Currículo de Prevenção do PROCCER; no desenvolvimento e implementação do Mecanismo de Certificação do PROCCER com a UWI; no desenvolvimento e implementação do Mecanismo de Avaliação de Treinamento do PROCCER; e na execução de treinamentos e certificações nacionais para profissionais de prevenção e provedores de serviços de tratamento. Todos os treinamentos no país serão ministrados antes do final de 2015.
Entre os países beneficiários estão Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Belize, Dominica, Grenada, Guiana, Jamaica, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname e Trinidad e Tobago.

Dentre as atividades do PROCCER em 2014 salientam-se:

· treinamento regional de instrutores em prevenção e tratamento;
· reunião da força-tarefa de prevenção para revisar e adaptar o Currículo de Prevenção do PROCCER;
· implementação do Mecanismo de Certificação do PROCCER em coordenação com o Departamento de Psiquiatria da UWI, Campus Mona; 
· implementação do Mecanismo de Avaliação de Treinamento do PROCCER em coordenação com a SGU;
· Treinamento Nacional de Instrutores realizado em Trinidad e Tobago para instrutores de prevenção;
· treinamento e certificação nacional de profissionais de prevenção de drogas: 39 profissionais certificados na Jamaica e 17 em Antígua e Barbuda; 
· treinamento e certificação nacional de profissionais de tratamento de drogas concluídos em países piloto: 41 certificados na Jamaica, 27 em Trinidad e Tobago e 27 nas Bahamas; e
· Memorandos de Entendimento assinados com Belize, Saint Kitts e Nevis e Suriname após a preparação e aprovação de orçamentos nacionais de treinamento. 
Grupo Especializado em Treinamento para o Tratamento de Jovens (PROCCER-Jovens) do Programa de Capacitação e Certificação em Prevenção, Tratamento e Reabilitação das Drogas e da Violência (PROCCER- Caribe)

O Grupo Especializado em Treinamento para o Tratamento de Jovens foi desenvolvido para atender aos pedidos dos Estados membros da OEA referentes a treinamento específico para pessoas que trabalham com a população juvenil de alto risco. O principal objetivo é melhorar a qualidade dos serviços de tratamento de drogas para jovens de alto risco do Caribe mediante treinamento e assistência técnica, em coordenação com a Secretaria da Comunidade do Caribe (CARICOM), instituições acadêmicas regionais, autoridades nacionais dos Estados membros da OEA e especialistas nacionais em redução da demanda. As relações com esses principais interessados regionais são formalizadas mediante a participação nas Forças-Tarefas Juvenis do PROCCER e forças-tarefas correlatas.
O PROCCER – Grupo Especializado em Treinamento para o Tratamento de Jovens (PROCCER-Jovens) atua de acordo com o Modelo do PROCCER já estabelecido no Caribe para oferecer treinamento especializado a provedores de serviços de tratamento de drogas que trabalham diretamente com populações jovens de alto risco, especialmente aqueles em conflito com a lei. O currículo foi desenvolvido e adaptado no final de 2014 com a assistência de uma força-tarefa do PROCCER-Jovens, que inclui especialistas regionais e representantes de autoridades nacionais, do setor acadêmico e da CARICOM. O piloto para o Grupo Especializado em Treinamento para o Tratamento de Jovens - PROCCER-Caribe foi realizado na Jamaica em janeiro e fevereiro de 2015.
A CICAD vem trabalhando para estender esse treinamento especializado a outros Estados membros da OEA no Caribe, e para isso apresentou outras propostas a doadores interessados solicitando financiamento. Além disso, a CARICOM mostrou interesse numa parceria com a CICAD na futura execução dessa iniciativa. 
Controle e marcação de armas de fogo
Entre 2009 e 2014, 14 Estados membros da CARICOM participaram do projeto “Promoção da marcação de armas de fogo na América Latina e no Caribe” do Departamento de Segurança Pública (DSP) - Antígua e Barbuda, Barbados, Bahamas, Belize, Dominica, Grenada, Guiana, Haiti, Jamaica, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Saint Kitts e Nevis, Trinidad e Tobago e Suriname - e receberam 16 máquinas de marcação de armas de fogo, 16 computadores laptop para manutenção de registro, além do treinamento para sua utilização.

Em 2014, o DSP realizou treinamento de atualização no uso do equipamento para autoridades haitianas. Na ocasião, seis funcionários participaram do treinamento de dois dias, que foi realizado na Academia de Treinamento da Polícia Nacional do Haiti.

O DSP também recebeu pedidos de equipamento e treinamento de diversos Estados membros da CARICOM, inclusive Belize (treinamento), Grenada (treinamento), Guiana (consertos, equipamento adicional e treinamento), Jamaica (equipamento e treinamento) e Trinidad e Tobago (treinamento).

Embora o financiamento concedido ao projeto de marcação de armas de fogo tenha sido totalmente dispendido em junho de 2014, o DSP vem mantendo conversações com doadores a fim de assegurar o financiamento adicional necessário para atender a esses pedidos.
3. Instituição dos instrumentos legais adequados
Desenvolvimento de legislação modelo sobre armas de fogo
O Projeto de Legislação Modelo e Comentários com Relação às Medidas de Segurança para Eliminar Perdas ou Desvios de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos; e o Projeto de Legislação Modelo e Comentários com Relação à Manutenção, Confidencialidade e Intercâmbio de Informações sobre a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos foram aprovados pela Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), em sua Décima Quinta Reunião Ordinária, em 6 de maio de 2014. 
Estas, bem como as demais cinco legislações modelo previamente aprovadas pela CIFTA, foram desenvolvidos para colaborar com os Estados membros no cumprimento dos compromissos assumidos na CIFTA, e para promover maior harmonia e padronização regionais da legislação de armas de fogo, munições e materiais correlatos.

4. Aumento da inteligência transfronteiriça e do intercâmbio de informações
Inteligência antidrogas
O objetivo do programa é aumentar a capacidade dos funcionários envolvidos em atividades de combate às drogas de coletar e analisar inteligência para objetivos estratégicos e táticos, promover um enfoque regional comum da inteligência antidrogas e promover a cooperação interinstitucional e internacional, a comunicação e a colaboração.

O desenvolvimento e a análise de inteligência são fundamentais nas atividades de combate às drogas. Há mais de 13 anos, a CICAD criou uma escola regional de inteligência de combate às drogas na América Latina. Mais recentemente, a CICAD vem trabalhando com o Governo de Trinidad e Tobago na criação de uma iniciativa regional similar de treinamento para o Caribe que se centraria naquele país. O treinamento ali oferecido incluiria seminários regionais de longa duração (duas semanas) sobre inteligência de combate às drogas. Também estão planejados seminários nacionais em questões especiais de inteligência antidrogas para abordar técnicas especializadas de inteligência antidrogas que atendam às necessidades dos diversos países. Todos os Estados membros da CARICOM são beneficiários em potencial do treinamento no âmbito dessa iniciativa. 
Trata-se de uma iniciativa permanente em que três ou quatro seminários nacionais ou regionais seriam ministrados anualmente. A Academia de Treinamento da Força de Polícia de Trinidad e Tobago oferecerá apoio pedagógico a essa iniciativa e a sediará. A gestão da escola de treinamento será coordenada pela Academia de Treinamento, por um grupo de organismos nacionais de Trinidad e Tobago e pela CICAD. Também será criado um conselho de assessoramento. 
Sistema Interamericano de Dados Uniformes sobre o Consumo de Drogas (SIDUC)-Caribe
O objetivo deste programa é melhorar a capacidade dos Estados membros de coletar e analisar dados sobre drogas, e informar a esse respeito, em benefício de formuladores de política, planejadores de programas, especialistas, o público em geral e outros interessados, na medida em que se dediquem a minimizar o impacto das drogas nos cidadãos dos respectivos países.

O programa oferece treinamento e assistência aos observatórios de drogas ou equivalentes dos Estados membros, com o objetivo de produzir informações fundamentais que possam de maneira fidedigna acompanhar as tendências do uso de drogas, possibilitar análises comparativas entre os países e manter informados os interessados locais, regionais e internacionais. Essa pesquisa e essas informações científicas possibilitarão aos formuladores de política dos Estados membros tomar decisões fundamentadas sobre como enfocar, executar e avaliar as estratégias e planos de combate às drogas do país.

Trata-se de um programa permanente que inclui todos os Estados membros da CARICOM filiados à CICAD. O Observatório Interamericano de Drogas (OID) vem coordenando as seguintes atividades no Caribe.
· O projeto Rede de Informações sobre Drogas (DIN) apoia o desenvolvimento e a manutenção de redes nacionais de pessoas que fornecem dados sobre drogas para fins de monitoramento, prestação de informações e desenvolvimento de políticas.

· Pesquisas do SIDUC: Implicam a implementação de um programa de pesquisas e estudos sobre o uso de drogas em alunos de nível médio, populações nacionais (domicílios), centros de tratamento, prisões e outras populações. Em 2013 foi realizada uma pesquisa em alunos de escolas de nível médio em onze Estados membros. A Jamaica, Grenada e o Haiti publicaram um relatório sobre suas conclusões em 2014. Os relatórios dos demais oito países se encontram em vários estágios de preparação ou em revisão pelas autoridades nacionais. A Jamaica concluiu um estudo em prisões sobre as drogas e o crime, e realizou uma reunião de política com os interessados para discutir os resultados. O Suriname concluiu a coleta de dados para a pesquisa nacional sobre população, cujo relatório final acha-se em revisão.

· Publicações: A meta é produzir publicações regionais que descrevam ou expliquem alguns aspectos do fenômeno das drogas no Caribe. As duas publicações mais recentes focalizaram a população do ensino médio e a população carcerária, respectivamente. Em 2015, a próxima grande publicação será uma análise comparativa de acompanhamento do uso de drogas entre alunos do ensino médio.

· Reunião Bienal de Observatórios: Trata-se de reuniões técnicas de representantes de observatórios de drogas do Caribe com intercâmbio de informações, treinamento e estudo de opções de política. A próxima reunião bienal está programada para outubro de 2015 na Jamaica. 
· Treinamento: O treinamento é ministrado por meio de exercícios de capacitação nos Estados membros sobre aspectos de pesquisa e análise, gestão de DIN e administração de pesquisas. Foram realizados os seguintes treinamentos:

i. Guiana e Bahamas - sobre a implementação de um sistema padronizado de coleta de dados para organismos de tratamento de drogas e álcool no Caribe. O treinamento abrangeu 53 pessoas de todo o Caribe. 
ii. Trinidad e Tobago – sobre o papel da pesquisa no desenvolvimento de políticas efetivas no campo da prevenção do abuso de drogas. Foram treinadas 34 pessoas. 
iii. Santa Lúcia, Grenada, Jamaica e Barbados – todos receberam treinamento individual em apoio à implementação do Protocolo de Dados do Tratamento.

iv. Em 2015, dez países utilizam formulários de ingresso em centros de tratamento. Um treinamento de atualização está programado para junho de 2015, com o objetivo de capacitar o pessoal que participa desse projeto na coleta dessa informação, na revisão dos dados do ciclo de coleta de 2014 e na discussão de como a informação pode ser usada para orientar políticas. 
5.  Aumento da capacidade de execução da lei e de segurança
Rede Interamericana de Desenvolvimento e Profissionalização Policial 
 
A Rede Interamericana de Desenvolvimento e Profissionalização Policial é um programa de cinco anos baseado numa avaliação de necessidades de quatro vertentes, voltado para a criação de novas competências para as instituições policiais. O programa visa a contribuir de maneira sistemática e permanente para o fortalecimento do aperfeiçoamento profissional das instituições policiais dos Estados membros, intensificar a cooperação horizontal e coordenar iniciativas entre elas. 
O programa se assenta em quatro pilares principais: (1) cursos de treinamento virtuais e presenciais que possibilitarão que os participantes recebam certificação das universidades parceiras e da OEA após a conclusão; (2) uma rede permanente de cooperação e intercâmbio de informações que fortalecerá os processos de treinamento mediante a promoção de um intercâmbio contínuo de informações e conhecimento entre agentes de polícia e professores; (3) seminários sub-regionais que promoverão o intercâmbio de experiências, a transferência de conhecimento e a replicação de boas práticas sobre temas específicos relacionados à gestão da polícia entre as instituições de polícia dos Estados membros da OEA; e (4) certificação em excelência de gestão, a fim de aumentar a capacidade da polícia e promover seu aprimoramento contínuo mediante uma Norma de Gestão de Qualidade específica da Organização Internacional de Normas (ISO).
 
O DSP vem desenvolvendo uma Certificação do Sistema de Gestão de Qualidade ISO 9001-2015 específica para gestão policial a fim de possibilitar que as instituições policiais de cada Estado membro da OEA obtenham a certificação ISO de Excelência em Qualidade de Gestão Policial.
 
Em 2014, o DSP organizou diversas reuniões técnicas com representantes de cada parceiro estratégico do programa – Universidade de Georgetown, Universidade de São Paulo, Universidade San Martin, AMERIPOL, Polícia Federal do Brasil e Polícia Federal do México –, e concebeu e desenvolveu um guia de planejamento educacional para treinamento da polícia. No momento, as universidades parceiras desenvolvem o conteúdo curricular.
 
No segundo semestre de 2015, o primeiro workshop local terá lugar em Brasília, Brasil, com a participação de 68 autoridades policiais da região. Duas autoridades policiais de cada Estado membro serão convidadas a comparecer.
Controle do desvio de produtos químicos 
O objetivo do programa é reunir mais informações sobre como os produtos químicas são usados para produzir drogas ilícitas e como são desviados para essa finalidade, aumentar a capacidade dos funcionários envolvidos no controle de drogas ilícitas ou das substâncias químicas usadas para produzi-las e promover a cooperação interinstitucional e internacional, a comunicação e a colaboração.

Os produtos químicos são extensamente usados para finalidades legítimas industriais, comerciais e domiciliares. Muitos produtos químicos do “dia a dia” podem ser usados na produção de drogas ilícitas. Os Estados membros têm a responsabilidade e o desafio de controlar esses produtos assegurando, simultaneamente, sua disponibilidade para propósitos legítimos.

Trata-se de uma iniciativa permanente em que três ou quatro seminários nacionais ou regionais são atualmente realizados a cada ano. A CICAD vem conduzindo um programa sobre como esses produtos químicos são usados na produção de drogas ilícitas, tanto as tradicionais derivadas de plantas quanto as sintéticas, inclusive as Novas Substâncias Psicoativas (NPS). O programa incluiu seminários nacionais e regionais com a participação de funcionários de alfândegas e agentes policiais de combate às drogas, químicos, autoridades normativas das áreas de drogas e produtos químicos, promotores e juízes, entre outros. Foram realizados seminários em Antígua e Barbuda, Bahamas, Jamaica, no Centro Regional de Treinamento na Aplicação da Legislação Antidrogas (REDTRAC), Saint Kitts e Nevis e Trinidad e Tobago, entre outros Estados membros. Esses seminários incluíram módulos sobre como os produtos químicos são usados para produzir drogas, os processos, os efeitos dessas drogas nas pessoas, como identificar os usuários e laboratórios clandestinos e segurança dos funcionários.

Todos os Estados membros da CARICOM são beneficiários em potencial do treinamento no âmbito dessa iniciativa. A escolha das sedes e dos países participantes dos seminários propostos é baseada nos pedidos de assistência, na contribuição do processo do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) e em consultas com parceiros e doadores.

Produção de drogas sintéticas e laboratórios clandestinos
O programa visa a aumentar o conhecimento a respeito do problema da produção, do tráfico e do uso das drogas sintéticas, aumentar a capacidade dos funcionários envolvidos no controle de drogas ilícitas de lidar de maneira segura com essas drogas e com a investigação de sua produção, e promover a cooperação interinstitucional e internacional, a comunicação e a colaboração.
O problema da produção, do tráfico e do uso das drogas sintética é crescente no Hemisfério Ocidental. Muitas vezes por causa do foco nas drogas tradicionais derivadas de plantas, a disseminação desse problema não é detectada senão quando alcança nível crítico.

A CICAD vem conduzindo um programa sobre o uso de produtos químicos na produção de drogas ilícitas, inclusive as classificadas como sintéticas. O programa incluiu seminários nacionais e regionais com a participação de funcionários de alfândegas e agentes policiais de combate às drogas, químicos, autoridades normativas das áreas de drogas e produtos químicos, promotores e juízes, entre outros.

Trata-se de uma iniciativa permanente em que três ou quatro seminários nacionais ou regionais são realizados a cada ano. Os seminários no âmbito dessa iniciativa focalizam a produção das drogas sintéticas, a identificação dos usuários dessas drogas e os laboratórios clandestinos em que essas substâncias são produzidas. Dispensa-se especial atenção à segurança dos funcionários. A CICAD recorre a especialistas do Canadá, da França e de outros países para ministrar o treinamento. A CICAD vem desenvolvendo um currículo modelo que aborda as Novas Substâncias Psicoativas (NPS) e os desafios especiais que seu controle eficaz representa.

Todos os Estados membros da CARICOM são beneficiários potenciais do treinamento no âmbito dessa iniciativa. A escolha das sedes e dos países participantes dos seminários propostos será realizada em consulta com o processo do MAM e parceiros potenciais, entre outros.

Gestão e descarte de precursores químicos 
Com relação à assistência na gestão e descarte de precursores químicos, o DSP e o Vice-Ministro do Interior da Guatemala organizaram a Primeira Reunião Regional sobre Precursores Químicos, de 3 a 5 de setembro de 2014, com a participação de autoridades da Guatemala, Honduras, El Salvador, México e Belize. A reunião foi marcada por um intercâmbio de informações sobre experiências com o problema dos precursores químicos e os desafios e projeções de cada país. Além disso, foi feita uma exposição especial para a Delegação de Belize (cinco participantes), que incluiu breves instruções sobre o uso de equipamento infravermelho e de equipamento de proteção pessoal.
6.
Aumento da conscientização quanto ao espaço marítimo e aéreo – Fortalecimento das fronteiras da CARICOM 
Segurança da cadeia de abastecimento
Em 2014, o CICTE lançou um novo programa de Segurança da Cadeia de Abastecimento, com foco na assistência aos Estados membros no desenvolvimento de programas de Operador Econômico Autorizado (AEO) – parcerias entre autoridades de controle de fronteira e interessados do setor privado com vistas à maior segurança do comércio internacional. Por meio desse programa, o CICTE conduziu uma missão de avaliação e uma missão de assistência técnica de acompanhamento na Jamaica e na República Dominicana, em 2014, para o treinamento de funcionários de controle de fronteiras e centenas de empresas nas melhores práticas na segurança da cadeia de abastecimento.

Fortalecimento da segurança de fronteiras
Entre os muitos cursos e eventos de treinamento oferecidos pela SMS no Caribe, os que figuram na lista abaixo foram realizados a partir de janeiro de 2014 e são diretamente relacionados ao fortalecimento da segurança de fronteiras (fronteiras aéreas, terrestres e marítimas). 

· Bolsas de estudo para os Programas de Treinamento em Segurança da Aviação da Organização Internacional de Aviação Civil (OACI) para participantes de São Vicente e Granadinas, Santa Lúcia, Dominica, Bahamas e Haiti 

· Avaliação da Segurança dos Portos Marítimos e Treinamento Complementar
· Exercício de Gestão de Crises em Segurança Portuária
· Curso de Exame de Documentos de Viagem e Prevenção de Fraudes
· Exercício Simulado de Gestão de Crises em Bioterrorismo
· Exercício de Preparação e Resposta na Área do Bioterrorismo 

· Treinamento sobre Segurança da Cadeia de Abastecimento e Desenvolvimento de Programas de Operador Econômico Autorizado
Controles fronteiriços coordenados e melhor segurança de portos e aeroportos ajudam a conter o fluxo de armas de fogo, drogas e outros contrabandos ilegais, e podem melhorar o conhecimento e o controle dos fluxos de entrada e saída de pessoas e mercadorias. Juntos, os cursos relacionados acima ministraram treinamento a mais de 1.100 profissionais de segurança do Caribe.

Controle e segurança de contêineres 
Essa atividade focaliza a análise de métodos e riscos, em que os participantes têm um entendimento melhor do ambiente profissional ligado ao comércio marítimo e do processo logístico colocado em prática pelos parceiros comerciais. Também focalizou métodos de contrabando por contêiner, mediante a introdução das ferramentas relevantes necessárias para traçar o perfil dos contêineres suspeitos e inspecioná-los. O programa inclui seminários com a participação de funcionários de segurança de fronteiras, alfândegas, guarda costeira e segurança de portos, e inclui uma parte com aula teórica e sessões presenciais práticas no porto com contêineres específicos. Essa atividade é parte de uma série de seminários que a CICAD vem ministrando em parceria com o CICTE/SMS.

No início do corrente ano, foram realizados uma visita de avaliação e um seminário de treinamento em Barbados. Todos os Estados membros da CARICOM são beneficiários em potencial do treinamento no âmbito dessa iniciativa.

Busca em barcos de recreação previamente escolhidos (revista)
O programa visa a aumentar a capacidade dos funcionários de alfândega, policiais e outros envolvidos na movimentação de drogas ilícitas e contrabandos conexos de investigar e promover buscas em embarcações marítimas de recreação suspeitas de transportar esses materiais e incentivar a cooperação interinstitucional e internacional, a comunicação e a colaboração.

Barcos de recreação (motorizados e à vela) vêm sendo usados para transportar drogas ilícitas e contrabandos conexos entre os países do Caribe e através da região para a Europa, a América do Norte e outros destinos. Ao lidar com um volume intenso de tráfego de barcos de recreação, a alfândega e outros organismos devem focalizar as respectivas atividades de interdição com o uso de inteligência e outras técnicas de investigação. Uma vez escolhido e detido um barco, os funcionários enfrentam o desafio de encontrar o contrabando suspeito escondido a bordo. Para isso, esses funcionários devem dominar técnicas, conhecimento e enfoques especializados que são expostos nesse programa.

A CICAD trabalhou em parceria com a Alfândega Francesa no Caribe para ministrar seminários nacionais e regionais de uma semana sobre buscas em embarcações de carga e recreação. Com financiamento adequado, essa iniciativa se proporia a usar essa experiência como base e expandir esse programa de treinamento realizado pela CICAD.

Trata-se de uma iniciativa permanente em que até três seminários nacionais ou regionais são realizados anualmente. Todos os Estados membros da CARICOM são beneficiários em potencial do treinamento no âmbito dessa iniciativa. A CICAD trabalharia com seu(s) parceiro(s) nessa iniciativa para definir as sedes e os Estados membros participantes. O processo de escolha levaria em consideração o tráfego marítimo, as ameaças suspeitas, a inteligência e outros fatores.

7.
Aumento da eficácia das investigações criminais – Técnicas de investigação de combate às drogas
O programa procura aumentar o conhecimento dos funcionários de alfândega, imigração e combate às drogas a respeito de técnicas investigativas que possam desconhecer bem como aumentar a capacidade desses funcionários de implementar ou usar essas técnicas investigativas e promover a cooperação interinstitucional e internacional, a comunicação e a colaboração.
“Jetway” é um seminário particularmente bem-sucedido que a CICAD vem ministrando em parceria com a Real Polícia Montada do Canadá (RCMP). Jetway é uma técnica de investigação que utiliza o comportamento humano para identificar indivíduos que possam estar transportando drogas ou possam estar envolvidas em alguma outra atividade ilegal. Essa técnica é especialmente útil em aeroportos, portos de navios de cruzeiro, estações de trem e de ônibus e outras aglomerações de que participem grande número de pessoas.

A CICAD e a RCMP ministraram seminários nacionais e regionais sobre essa técnica em Barbados, Costa Rica, República Dominicana, Jamaica, México, Santa Lúcia e Trinidad e Tobago. Alguns desses seminários eram de treinamento enquanto outros eram workshops de preparação de instrutores. Essa metodologia é muito atraente na medida em que não exige equipamento especializado e não implica custos de implementação e obtenção de resultados. A CICAD mantém sua parceria com a RCMP para ministrar outros workshops de treinamento na metodologia investigativa Jetway.

Trata-se de uma iniciativa permanente em que até três seminários nacionais ou regionais são realizados anualmente. Todos os Estados membros da CARICOM são beneficiários em potencial do treinamento no âmbito dessa iniciativa. A CICAD colabora com a RCMP na definição das sedes e dos Estados membros que participam dos seminários Jetway que realiza.

Investigação da venda de drogas pela Internet
O programa procura aumentar o conhecimento quanto ao problema das drogas e contrabandos conexos vendidos pela Internet, aumentar a capacidade dos agentes policiais e outros funcionários de identificar e investigar essas atividades com as necessárias competências, técnicas e ferramentas (software) bem como promover a cooperação interinstitucional e internacional, a comunicação e a colaboração.

A venda de drogas e contrabandos conexos pela Internet é um problema crescente. A suposição de anonimato e o alcance global da Internet oferecem aos traficantes as condições ideais para a venda de drogas tanto ilícitas quanto farmacêuticas. As drogas desse último grupo são frequentemente falsificadas, contendo poucos, ou nenhum, dos ingredientes ativos associados à droga oferecida para venda. Em alguns casos, o conteúdo dessas drogas é nocivo. A Internet é também usada para vender drogas sintéticas como as Novas Substâncias Psicoativas (NPS), metanfetaminas, ecstasy, GHB (droga do estupro) e outras. A CICAD vem trabalhando com a Interpol e a Polícia Nacional da Suécia na realização de seminários de uma semana, nacionais e regionais, nos Estados membros da OEA (Argentina, Bahamas, Barbados, Colômbia, Costa Rica, Peru, Saint Kitts e Nevis e Santa Lúcia, entre outros) sobre como investigar a venda de drogas pela Internet. Este projeto visa a continuar esse programa. O Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) identificou a necessidade de que os Estados membros tomem medidas para enfrentar esse problema.

Trata-se de uma iniciativa permanente em que até três seminários nacionais ou regionais são realizados anualmente. Todos os Estados membros da CARICOM são beneficiários em potencial do treinamento no âmbito dessa iniciativa. A escolha das sedes e dos países participantes dos seminários propostos se baseia nos pedidos de assistência, na contribuição do processo do MAM e em consultas com os parceiros e doadores.


8.
Fortalecimento da resiliência da CARICOM ao crime cibernético
Aumento da resiliência aos crimes cibernéticos
 
Por intermédio do Programa de Segurança Cibernética do CICTE, prosseguem os esforços da Secretaria por aumentar a resiliência dos Estados membros ao crime cibernético. Especialistas em segurança cibernética do CICTE/OEA prestaram assistência técnica aos governos da Jamaica e da Dominica no desenvolvimento das respectivas Estratégias Nacionais de Segurança Cibernética. Prestou-se assessoramento especializado no desenvolvimento e implementação das estratégias nacionais, e os participantes receberam orientação em sessões de grupos de trabalho na formulação dos principais pilares da estratégia. A Estratégia Nacional de Segurança Cibernética da Jamaica foi oficialmente lançada em janeiro de 2015. O governo pretende manter a colaboração com o CICTE/OEA a fim de assegurar a implementação efetiva e oportuna da estratégia. O Governo da Jamaica também solicitou apoio em treinamento técnico. Por exemplo, o Programa de Segurança Cibernética do CICTE organizou um Curso de Investigação sobre Incidente Cibernético em que as melhores práticas usadas por grupos de resposta aos incidentes de informática para a defesa das plataformas de tecnologia de organizações estatais foram ensinadas na Jamaica. Com relação à Dominica, um projeto de Estratégia Nacional de Segurança Cibernética foi apresentada ao governo em novembro de 2014 para aprovação do Gabinete. Espera-se que a estratégia seja aprovada em 2015. O Programa de Segurança Cibernética também ministrou treinamentos técnicos no país sobre os fundamentos da ciência forense digital e a criação de Equipes de Resposta a Incidentes de Segurança Cibernética (CSIRT).

 

Em 2014, o CICTE/OEA preparou um relatório sobre a proposta de estrutura organizacional da Agência de Segurança Cibernética (TTCSA) e da Equipe de Resposta a Incidentes de Segurança Cibernética (CSIRT) de Trinidad e Tobago para a consideração do Governo e Trinidad e Tobago. Além de colaborar com Trinidad e Tobago na capacitação técnica em segurança cibernética, o Programa de Segurança Cibernética do CICTE vem desenvolvendo uma campanha pública nacional de conscientização para o país. 
 

O Programa de Segurança Cibernética do CICTE também conduziu missões técnicas para o desenvolvimento de estratégias nacionais de segurança cibernética para o Governo das Bahamas e do Suriname. Com relação ao último, o CICTE vem colaborando com o país na criação da CSIRT Nacional. O Programa de Segurança Cibernética realizou ainda uma missão técnica em Saint Kitts e Nevis, em que os interessados do país e do Caribe aprenderam sobre o processo de criação de uma CSIRT. 
 

À parte a assistência na formulação de estratégias nacionais e na criação de CSIRTs, o Programa de Segurança Cibernética do CICTE também organizou uma Reunião de Interessados em Segurança Cibernética do Caribe em Trinidad e Tobago, em 2014, para promover discussões sobre o papel das tecnologias contemporâneas na transformação da prestação de serviços governamentais, e nas interações com o cidadão e no acompanhamento necessário para fortalecer a segurança cibernética e os regimes de crimes cibernéticos. Dispensou-se atenção especial ao papel de mediação e liderança a ser adotada pelos governos nesse contexto, considerando ao mesmo tempo as melhores práticas, a infraestrutura adequada e as políticas, a legislação e os regulamentos pertinentes. 

9.
Busca de compromissos funcionais de segurança cooperativa 
Mecanismo de Avaliação Multilateral

O Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) é uma plataforma em que os 34 Estados membros avaliam as políticas de controle das drogas no Hemisfério, de maneira colaborativa e imparcial. O MAM se baseia em princípios como o respeito à soberania e à jurisdição territorial, bem como a responsabilidade comum, e ajuda a definir os pontos fortes e as deficiências em cada Estado membro, incentivando o diálogo nacional e  conscientizando os interessados quanto ao problema das drogas e da política nacional de controle das drogas. Esse mecanismo avalia o progresso dos Estados membros no enfrentamento do problema das drogas e outros crimes correlatos mediante a implementação de um conjunto de 27 recomendações padrão baseadas no Plano de Ação 2011-2015 da Estratégica Antidrogas no Hemisfério 2010 da CICAD. As áreas temáticas de fortalecimento institucional, redução da demanda, redução da oferta, medidas de controle e cooperação internacional estão incluídas nas 27 recomendações mediante as quais cada Estado membro é avaliado. 
Em termos de segurança, o foco do MAM reside no fortalecimento dos organismos nacionais de controle do tráfico de drogas e crimes correlatos, no melhoramento dos sistemas de informação nessas áreas, na aprovação de medidas de controle do tráfico de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais associados ao tráfico de drogas e no fortalecimento das estruturas legislativas e institucionais em matéria de prevenção, detecção, investigação, indiciamento e controle da lavagem de dinheiro. O principal objetivo do MAM continua a ser o fortalecimento do diálogo e da cooperação regional na área do controle de drogas. Em geral, o MAM é um dos atores fundamentais na assistência aos Estados membros para o melhoramento dos controles de prevenção do tráfico de drogas e crimes correlatos que representam uma séria ameaça à segurança do Hemisfério. 
Em 2014, foram publicados os relatórios nacionais da Sexta Rodada de Avaliação do MAM de todos os Estados membros do Caribe. Trata-se de um programa permanente que inclui todos os Estados membros da CARICOM filiados à CICAD.
Memorando de Entendimento IMPACS/OEA sobre cooperação na segurança 
A SMS e a Agência de Implementação de Segurança e contra a Criminalidade da Comunidade do Caribe (CARICOM IMPACS) assinaram um Memorando de Entendimento (MOU) em 28 de julho de 2014, mediante o qual foi criado um mecanismo com vistas à intensificação da cooperação entre a Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA e a CARICOM IMPACS e ao desenvolvimento e execução de programas e projetos conjuntos em apoio à Estratégia de Segurança e contra a Criminalidade da CARICOM. 
Os principais objetivos do MOU são: a promoção e a facilitação do desenvolvimento da capacidade dos recursos humanos na área de segurança; e o apoio às necessidades de segurança dos Estados membros do Caribe mediante a adoção de uma relação flexível e colaborativa entre as partes.

10.
Fortalecimento do setor de justiça 
Programa Tribunal de Drogas das Américas
O Programa Tribunal de Tratamento de Drogas (DTC) promove o tratamento como alternativa à prisão sob supervisão judicial para infratores dependentes de drogas do Caribe. A OEA, por meio desse programa, vem apoiando os Estados membros na busca de melhores maneiras de tratar as pessoas com problema de dependência de drogas, prevenir a violência, promover a segurança do cidadão, reduzir o crime, melhorar os bairros e comunidades e reduzir o risco de recaída no abuso de drogas. Esse modelo é econômico e promove o bem-estar dos cidadãos.

A OEA vem trabalhando com os países da CARICOM no desenvolvimento de estratégias alternativas inovadoras destinadas a recuperar a saúde dos infratores, melhorando, ao mesmo tempo, as condições das comunidades e aperfeiçoando a segurança. OS DTC variam de jurisdição para jurisdição, mas a maioria envolve a suspensão do processo judicial, desde que o infrator se disponha a participar de um programa DTC. O juiz supervisiona o progresso do infrator com a assistência e a cooperação de uma equipe multidisciplinar de colaboração. Por meio desse programa, os países participantes da CARICOM recebem assistência técnica da CICAD com vistas ao exame do modelo do DTC, ao lançamento de programas piloto DTC, à realização de atividades de capacitação e ao desenvolvimento de sistemas de monitoramento e avaliação.

Os países do Caribe que atualmente participam são Jamaica, Trinidad e Tobago, Bahamas, Barbados e Belize. 
· Trinidad e Tobago lançou seu primeiro projeto piloto DTC em 2012, e formou os primeiros participantes em 2014. Um projeto de DTC para jovens acha-se em processo de análise. Um segundo DTC foi lançado em 2014.

· Barbados lançou um DTC piloto em 2014. 
· A Jamaica já mantinha dois pilotos antes de aderir ao programa, e estendeu o modelo a duas outras comunidades em 2014. A Jamaica já formou várias turmas desde o início do programa.

· A Jamaica, Trinidad e Tobago e Barbados estudam atualmente a implementação de DTCs para a população jovem.

· A Jamaica, Trinidad e Tobago e Barbados estão iniciando o processo de monitoramento e avaliação desse modelo em cooperação com a CICAD/OEA.

· Belize assinou um MOU com a CICAD/OEA, e se encontra na fase de análise.

· As Bahamas vêm negociando um MOU com a CICAD/OEA. 
· Mais de 400 profissionais (juízes, promotores, advogados de defesa, cuidadores, agentes policiais e formuladores de política) se beneficiaram de mais de 20 atividades de treinamento, visitas de estudo e programas de intercâmbio. Muitos profissionais do Caribe vêm atualmente treinando outros profissionais em países caribenhos vizinhos.

· Os Estados membros da CARICOM prepararam documentos de política e legislação com vistas ao estabelecimento desse modelo. 
11.
Modernização e melhoramento dos serviços correcionais
“Um Novo Caminho”: promovendo um ambiente sadio e alternativas produtivas para os detidos em prisão preventiva e infratores juvenis na Jamaica
 
Em novembro de 2014, o DSP, em colaboração com a Fundação para as Américas, lançou oficialmente o projeto “Um Novo Caminho”: promovendo um ambiente sadio e alternativas produtivas para os detidos em prisão preventiva e os infratores juvenis na Jamaica. A implementação dessa iniciativa é financiada pela Agência de Desenvolvimento Internacional do Governo dos Estados Unidos (USAID). 

Essa iniciativa foi desenvolvida levando em conta a oportunidade de engajar os jovens abrigados em centros de prisão preventiva e instalações correcionais criada pela transferência de jovens do sexo masculino para o Metcalfe Street Juvenile Remand Centre (Metcalfe) em 2011, e de jovens do sexo feminino para o South Camp Juvenile Remand and Correction Centre (South Camp) em 2013. Após a liberação desses centros, esses jovens enfrentam grandes desafios para se reintegrar à sociedade: em primeiro lugar, os que passaram pelo sistema de justiça são automaticamente vítimas de estigma por parte dos possíveis empregadores após a integração à sociedade em geral; em segundo lugar, esses jovens se reintegram a uma sociedade cujos índices de desemprego da juventude são os mais altos da região.
 
Considerando esse contexto, a SG/OEA propôs esse programa abrangente para fazer frente aos desafios emocionais, sociais, educacionais, técnicos e econômicos enfrentados pelos jovens jamaicanos que passaram pelo sistema de justiça. Com a bem-sucedida implementação dessas atividades, a SG/OEA procura contribuir para reduzir a reincidência e, em última instância, o crime e a violência na Jamaica a longo prazo.
 
Para alcançar essas metas do projeto, a SG /OEA:

(1) preparará as jovens do South Camp em competências técnicas valorizadas pelo mercado, conhecimentos práticos e atenção psicológica individualizada para possibilitar sua bem-sucedida reintegração à sociedade; e
 
(2) ajudará os jovens que passaram pelos centros de Metcalfe e South Camp a ter acesso a oportunidades educacionais, vocacionais e de estágio/emprego após a liberação. Esse último componente do projeto implica a criação de um sistema de gerenciamento de casos aprimorado a ser implementado em ambos os centros, que proporcionará ao DSP/SMS/TRUST e ao pessoal local de ambos os centros acesso a informação específica e sofisticada na esfera individual, a fim de assegurar uma integração melhor e mais estruturada de antigos detidos em prisão preventiva e infratores à sociedade. Essa parte do projeto terá a participação, além do pessoal dos centros correcionais mencionado acima, de agentes de condicional, assistentes sociais e organizações da sociedade civil local que atendem aos jovens, com a finalidade de fazer o acompanhamento individual de cada jovem em prisão preventiva ou infrator dos centros de Metcalfe e South Camp por seis a doze meses após a liberação.
 
Principais resultados esperados.
· Pelo menos 20 funcionários do South Camp, representantes de ONGs e assistentes sociais treinados em gerenciamento de casos e acompanhamento de jovens em casas de detenção para a juventude.
· Pelo menos 300 detidas em South Camp formadas em pelo menos um módulo do programa (vocacional/educacional/microempreendimento) no período de detenção e recebendo treinamento em conhecimentos práticos e aconselhamento psicossocial.
· Módulos e metodologia do programa transferidos ao Governo da Jamaica e organizações da sociedade civil locais no final do programa a fim de promover a sustentabilidade.
· Pelo menos dez ONGs locais com capacidade de ministrar treinamento por seis meses após a liberação e apoiar programas para os liberados.
· Pelo menos 20 gerentes de casos/assistentes sociais treinados para efetivamente implementar soluções de gerenciamento de casos para os liberados.
· Pelo menos 1.000 liberados (meninos e meninas no total) com treinamento vocacional, apoio a conhecimentos práticos e acompanhamento psicossocial nos seis meses seguintes à liberação de Metcalfe e South Camp. 
· Um sistema formal de acompanhamento/gerenciamento de casos de que os centros correcionais juvenis e instalações correcionais, ONGs locais e outras instituições que trabalhem com a população jovem liberada participem de maneira coordenada.
· Pelo menos 35% dos jovens participantes engajados em oportunidades econômicas ou educacionais por meio do programa, inclusive aprendizagem, estágios, tutorias, modelagem de comportamento e cursos subsequentes de educação, entre outros.
 
Atividades cumpridas (até março de 2015)
· Lançamento oficial do projeto: em novembro de 2014, o Secretário-Geral da OEA anunciou oficialmente o lançamento do projeto, na presença do Ministro da Segurança Nacional da Jamaica, do Ministro das Relações Exteriores e Comércio Exterior da Jamaica e do Diretor de Missão da USAID Jamaica.
· Desde dezembro de 2014, o projeto implementou os recursos humanos, técnicos e operacionais na Jamaica, inclusive a montagem de uma equipe de funcionários jamaicanos para coordenar as atividades.
· Criação da Comissão Técnica Diretora e da Comissão Operacional Diretora com a condução de reuniões mensais para supervisionar a implementação do projeto.
· Além disso, a SG/OEA, com a assistência de consultores locais e internacionais, conclui no momento uma avaliação de necessidades das instalações juvenis, que considerará a natureza e a dimensão dos programas atuais de reintegração e treinamento; determinará os interesses e a capacidade dos jovens abrigados em South Camp e Metcalfe; identificará parceiros locais para a implementação das atividades do projeto; e definirá indicadores de monitoramento e avaliação. Com base nesse diagnóstico, a SG/OEA planejará e oferecerá capacitação e workshops de treinamento e currículo para as ONGs parceiras locais, a fim de que possam implementar programas vocacionais, educacionais e de reabilitação em South Camp. A SG/OEA também fará parcerias com organizações locais, o setor privado e o governo para assegurar o acompanhamento integral de todos os jovens liberados de Metcalfe e South Camp por seis a doze meses.

12.
Fortalecimento dos mecanismos contra o tráfico de pessoas
Fórum de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas 
Na Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, as Autoridades Nacionais dos Estados membros da OEA aprovaram a Declaração Interamericana contra o Tráfico de Pessoas, a “Declaração de Brasília” (RTP-IV/doc.5/14 rev. 1), e o Segundo Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental” 2015-2018 (RPT-IV/doc 4/14 rev.1).

O Segundo Plano de Trabalho é uma referência para orientar as ações dos Estados membros e da Secretaria-Geral da OEA na assistência aos Estados no combate ao tráfico de pessoas no período 2015-2018. Um dos principais objetivos do Plano de Trabalho é promover e desenvolver a cooperação interinstitucional e a coordenação no âmbito bilateral, regional e international entre os Estados membros e com as organizações internacionais pertinentes. Na área do tráfico de pessoas, a cooperação bilateral, regional e internacional, bem como os contatos feitos com outras Autoridades Nacionais, são vitais na assistência e proteção das vítimas e na prevenção, punição e eliminação dos crimes de tráfico de pessoas. 

13.
Aumento da resiliência aos desastres naturais e causados pelo homem
Fortalecimento de estratégias para ameaças terroristas emergentes
Como sugere o nome, o Programa de Fortalecimento de Estratégias para Ameaças Terroristas Emergentes tem por tarefa prestar assistência aos Estados membros da OEA no aumento da respectiva capacidade institucional de prevenir e combater riscos incipientes à segurança nacional. Paralelamente a essa meta estratégica, em 2014, o programa patrocinou um exercício de simulação em biossegurança nas Bahamas. Essa atividade possibilitou que funcionários governamentais identificassem lacunas e vulnerabilidades nos protocolos de biossegurança em vigor no país. Como acompanhamento dessa atividade, o Programa de Fortalecimento de Estratégias para Ameaças Terroristas realizará duas missões de assistência técnica em Nassau, em que especialistas internacionais no assunto abordarão os problemas identificados no exercício de simulação e ajudarão na criação de um Plano Nacional de Resposta à Biossegurança interinstitucional. 

14.
Promoção de infraestrutura crítica resiliente e segurança de grandes eventos
Segurança de grandes eventos
O Programa de Segurança de Grandes eventos do CICTE desenvolve competências em âmbito nacional e regional para a prevenção do crime, o gerenciamento de crises e o comando e controle de estruturas para eventos esportivos, políticos e culturais de alto nível. Por meio de sua rede regional de profissionais de segurança e funcionários governamentais (Pontos Focais Nacionais) e de sua parceria de seis anos com o Instituto de Investigação Inter-Regional de Crime e Justiça das Nações Unidas (UNICRI), o CICTE construiu uma estrutura de colaboração e conhecimento de excelência para os Estados membros que estejam se preparando para sediar grandes eventos. O CICTE e o UNICRI realizam avaliações de necessidades, treinamento técnico específico para o contexto e uma plataforma digital para promover o intercâmbio de recursos e ferramentas de planejamento entre os Pontos Focais Nacionais que trabalham diretamente para garantir a segurança grandes eventos do ponto de vista legislativo ao operacional. 
Em 2014, o programa apoiou o estado de Veracruz, México, na preparação dos Vigésimos Terceiros Jogos Centro-Americanos e do Caribe, que reuniu milhares de atletas, turistas e figuras políticas de 31 países. Os Pontos Focais Nacionais do Caribe se empenham na plataforma digital de intercâmbio de informações, no Sistema de Gestão de Conhecimento, em que podem informar sobre os grandes eventos programados bem como sobre os recursos e ferramentas ou legislações pertinentes que também podem ajudar as nações do Caribe a se preparar para sediar eventos de alto nível. 
Em colaboração com a CARICOM/IMPACS, o Programa de Segurança de Grandes Eventos vem planejando a próxima fase do projeto para incluir treinamento em protocolos de segurança e planos nacionais de ação para eventos do Caribe, como a Copa do Mundo de Críquete, com a participação da Primeira Divisão do Caribe (CPL). Além disso, o programa pretende apoiar os esforços de coordenação de segurança em toda a região para carnavais e festivais.
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